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O núcleo realiza o acompanhamento sistemático de questões 
relevantes às relações internacionais e ao desenvolvimento 
brasileiro, em particular daquelas relacionadas à China.

Atenção especial tem sido dada ao acompanhamento das 
reformas econômicas em curso e transformações políticas 
na China, considerando seus efeitos globais e impactos sobre 
a América Latina e o Brasil. Esse exame contínuo permite 
fornecer informações e análises aos membros e parceiros do 
CEBRI e ao governo brasileiro, como forma de contribuir para 
a construção de um posicionamento estratégico do Brasil em 
relação ao país asiático, e assim auxiliar na redução do déficit 
de conhecimento sobre a China na sociedade brasileira.
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QUESTÕES ORIENTADORAS

Estratégias para ampliar as exportações 
brasileiras de maior valor agregado para a 
China: além da redução de barreiras na China 
e da intensificação da promoção comercial, 
o Brasil também estaria disposto a ceder 
mercados? Deveríamos caminhar para algum 
tipo de acordo comercial que envolva a China? 
Como abordar os temas mais polêmicos, como 
propriedade intelectual, por exemplo, num 
possível acordo comercial?

As principais demandas brasileiras na área 
comercial com a China são aumentar e 
diversificar as exportações de produtos de maior 
valor agregado, ao lado da aprovação sanitária 
de frigoríficos. À luz dos objetivos brasileiros de 
diversificação e agregação de valor, não faria 
sentido uma revisão do discurso em direção 
a moldura mais estratégica e direcionada a 
mudanças efetivas de políticas/eliminação de 
barreiras?

Quais foram os impactos dos acordos comerciais 
e de investimentos que a China já fez com 
outros países em desenvolvimento? Que lições 
o Brasil pode tirar dessas experiências?
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RELATÓRIO DA XVI REUNIÃO

INTRODUÇÃO

No dia 17 de dezembro de 2019, o Grupo de Análise sobre China do CE-
BRI realizou sua XVI reunião, encerrando o ciclo de encontros do gru-
po no ano. Sob coordenação de Tatiana Rosito, a reunião abordou as 

possibilidades e desafios de um acordo preferencial de comércio entre Brasil e Chi-
na, considerando seus efeitos sobre a diversificação da pauta exportadora brasilei-
ra e sobre variáveis macroeconômicas, com base em estudos conduzidos pelo Ipea. 
 
Neste sentido, participantes endereçaram as potencialidades e limitações de um acordo co-
mercial na agenda de ampliação do valor agregado e conteúdo tecnológico de exportações 
brasileiras à China, ressaltando a agenda de reformas domésticas necessárias ao incremento 
da produtividade no Brasil. Tendo em vista desafios no Mercosul e questões pendentes no 
relacionamento bilateral, uma agenda negociadora de curto prazo deveria priorizar a garan-
tia de acesso a mercados, a cooperação regulatória, facilitação de comércio e investimentos – 
tendo em vista, inclusive, riscos associados à evolução das negociações entre China e EUA. 
 
Considerando a estratégia chinesa de negociação comercial ajustada às características de 
cada relacionamento bilateral – visando reduzir custos de transação em cada etapa produ-
tiva – haveria espaço e flexibilidade para a negociação de um acordo bilateral alinhado a 
potenciais demandas brasileiras.  
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ESTRATÉGIAS PARA AMPLIAR AS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MAIOR 
VALOR AGREGADO PARA A CHINA: ALÉM DA REDUÇÃO DE BARREIRAS 
NA CHINA E DA INTENSIFICAÇÃO DA PROMOÇÃO COMERCIAL, O BRASIL 
TAMBÉM ESTARIA DISPOSTO A CEDER MERCADOS? DEVERÍAMOS CAMINHAR 
PARA ALGUM TIPO DE ACORDO COMERCIAL QUE ENVOLVA A CHINA? COMO 
ABORDAR OS TEMAS MAIS POLÊMICOS, COMO PROPRIEDADE INTELECTUAL, 
POR EXEMPLO, NUM POSSÍVEL ACORDO COMERCIAL?

C onsiderando o recorde alcançado no comércio bilateral em 2018 e 
a dissolução de tensões no relacionamento bilateral em 2019, par-
ticipantes ressaltaram o momento oportuno para o aprofunda-

mento de discussões sobre um potencial acordo de comércio Brasil-China 
– mencionado em recentes declarações do Ministro da Economia, Paulo Guedes, e contem-
plado por grupos de trabalho formados após a visita presidencial de Bolsonaro a Pequim.  
 
Como insumo às discussões, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) apresen-
tou o estudo “Avaliação dos impactos de um acordo de livre comércio do Brasil com a 
China”, analisando os impactos setoriais da eliminação de tarifas no comércio bilateral 
e seu efeito sobre variáveis como PIB e taxas de investimento. Com base em modelos 
de equilíbrio geral computável, a simulação projeta um cenário de referência (baseline) 
para 2030 e analisa desvios produzidos pela eliminação gradual das tarifas de importa-
ção, ao longo de um cronograma de desgravação de dez anos (cinco reduções bianuais).  
 
Os resultados são claros em relação aos benefícios esperados para a economia brasilei-
ra: em 2030, projeta-se aumento de 0,39% no PIB, de 3,79% no investimento total, 
de 8,25% nas exportações e 7,73% nas importações totais, após a eliminação de tari-
fas. Na corrente de comércio bilateral, o crescimento das importações alcançaria 75%, 
enquanto as exportações brasileiras à China aumentariam em 14,9%. Deste modo, o 
crescimento das importações superior ao das exportações resultaria na redução do atu-
al superávit brasileiro no comércio bilateral, que alcançou US$ 29 bilhões em 2018. 
 
Do ponto de vista setorial, o estudo aponta para ganhos de produção e emprego na maioria 
dos setores econômicos, principalmente naqueles associados à produção de commodities, 
como agropecuária, alimentos e extração mineral. Vale ressaltar que, na maioria destes se-
tores, os ganhos de produção superam a variação no emprego, sugerindo aumento da pro-
dutividade do trabalho. Por outro lado, setores industriais intensivos em trabalho, como 
têxteis, calçados e vestuário, bem como eletrônicos, máquinas e equipamentos, experimen-
tariam perdas expressivas em produção e emprego como consequência da eliminação de 
tarifas. Surpreendentemente, porém, os setores com maiores perdas de produção são aque-
les que apresentariam maiores ganhos em exportação, sugerindo ganhos de competitivida-
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de através da especialização em nichos de mercado e realocação intra-setorial de recursos. 
 
Considerando as perdas esperadas em determinados setores, participantes ressal-
taram a importância da discussão sobre medidas de ajuste ao comércio (trade-
-related adjustment programs), facilitando a transição a uma situação de maior pres-
são competitiva em setores sensíveis. Ainda, o cenário de eliminação completa de 
tarifas, projetado pelo estudo, dificilmente corresponderia à realidade de um acor-
do comercial bilateral, cuja negociação poderia acomodar interesses setoriais.  
 
Apesar das limitações inerentes à metodologia da simulação – incluindo o uso de dados de 
2011 – participantes ressaltaram sua relevância para sinalizar a direção das variações espe-
radas e subsidiar negociações, como praticado na maioria dos países. Ainda, ao considerar 
apenas a dimensão tarifária, o estudo subestimaria os resultados esperados de um acordo 
comercial de cobertura ampla, que tenderia a apresentar ganhos mais expressivos ao in-
corporar barreiras não-tarifárias, incluindo normas técnicas, sanitárias e fitossanitárias. 
 
Por outro lado, apesar destes resultados, participantes apresentaram cautela na compre-
ensão do impacto de acordos comerciais sobre a diversificação da pauta exportadora bra-
sileira e, sobretudo, sobre a ampliação do valor agregado e conteúdo tecnológico das 
exportações nacionais. Neste sentido, ressaltou-se a importância da agenda de reformas 
domésticas voltadas à redução do “custo Brasil”, em particular de seu componente tri-
butário, como pré-condição ao incremento da produtividade da indústria brasileira. Em 
relação à concentração das exportações brasileiras à China em poucos produtos primários, 
embora a simulação aponte para razoável diversificação em direção a setores “inesperados” 
– como vestuário, têxteis, máquinas e equipamentos – o estudo reconhece que o acor-
do não alteraria o padrão de especialização atualmente observado no comércio bilateral. 
 
Portanto, apesar dos ganhos previstos em segurança jurídica, participantes argumenta-
ram que acordos comerciais em geral não representam condição suficiente para assegu-
rar dinamismo econômico – como exemplificado pela profusão de acordos preferenciais 
(spaghetti bowl) observada no continente africano. Adicionalmente, os longos períodos de 
ratificação e desgravação tarifária característicos de acordos comerciais – como observado 
no caso do acordo Mercosul-União Europeia – não atenderiam às necessidades urgentes 
da economia brasileira. 
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AS PRINCIPAIS DEMANDAS BRASILEIRAS NA ÁREA COMERCIAL COM A CHINA 
SÃO AUMENTAR E DIVERSIFICAR AS EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS DE MAIOR 
VALOR AGREGADO, AO LADO DA APROVAÇÃO SANITÁRIA DE FRIGORÍFICOS. 
À LUZ DOS OBJETIVOS BRASILEIROS DE DIVERSIFICAÇÃO E AGREGAÇÃO DE 
VALOR, NÃO FARIA SENTIDO UMA REVISÃO DO DISCURSO EM DIREÇÃO A 
MOLDURA MAIS ESTRATÉGICA E DIRECIONADA A MUDANÇAS EFETIVAS DE 
POLÍTICAS/ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS?

Apesar do discurso oficial sobre a necessidade de diversificar e ampliar o va-
lor agregado das exportações brasileiras à China, altamente concentradas 
em produtos primários, participantes problematizaram essa diretriz e ressal-

taram a importância de comercializar de acordo com vantagens comparativas. Pri-
meiro, questionou-se o entendimento de que produtos básicos possuam baixo va-
lor adicionado. Segundo dados das Contas Nacionais do IBGE, em preços correntes 
de 2017, o valor adicionado ao minério de ferro alcança 50% do valor total de pro-
dução, correspondendo a 25% no caso da soja e a 23% no setor de petróleo e gás.  
 
Neste sentido, argumentou-se que a concentração da pauta exportadora brasileira 
em commodities primárias não seria necessariamente negativa – desde que não oca-
sione danos ambientais. Deste modo, apontou-se como objetivo estratégico para o 
Brasil, em suas relações comerciais com a China, a busca por um grau de diversifica-
ção que respeite sua estrutura de vantagens comparativas, concentrando-se em se-
tores em que apresenta competitividade e potencial de crescimento, como no agro-
negócio. Embora possa ser desejável a ampliação de exportações de manufaturados 
à China, essa não seria uma alteração determinante na pauta exportadora brasileira.  
 
Entre os produtos com potencial para ampliação do acesso ao mercado chinês – e que já 
apresentam valor adicionado relevante – destacou-se o caso das carnes, que ainda enfrentam 
barreiras significativas à entrada na China. Para ampliar a presença do setor no mercado 
chinês, participantes destacaram a importância da intensificação de esforços de promoção 
comercial, sobretudo nas províncias Ocidentais e cidades periféricas (Tier 2, 3 e 4). Apesar 
do período de bonança observado nas exportações brasileiras de proteína animal à China, 
associado à epidemia de peste suína, destacou-se a suscetibilidade do setor a choques e bar-
reiras de ordem sanitária. Portanto, seria desejável a negociação de uma moldura institucio-
nal de longo prazo para o comércio bilateral, visando garantia de regras e solução de contro-
vérsias – tendo em vista, inclusive, incertezas a respeito do sistema multilateral de comércio. 
 
Entretanto, participantes ressaltaram uma série de questões pendentes que obsta-
culizariam entendimentos de longo prazo entre Brasil e China. Primeiro, do ponto 
de vista do Mercosul, as relações próximas entre Paraguai e Taiwan, com fortes laços 
empresariais, impediriam a negociação de um eventual acordo Mercosul-China. Em se-
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gundo lugar, sobressai a alta incidência de medidas de defesa comercial exercidas con-
tra a China, alvo de 40% das medidas antidumping impostas pelo Brasil. Essa ques-
tão, por sua vez, relaciona-se à demanda chinesa pelo reconhecimento como economia 
de mercado, ponto em aberto desde a expiração do protocolo de acessão da China à 
OMC, em 2016. Ainda, segundo um participante, a reticência brasileira em aceitar o 
uso do renminbi em transações comerciais, demanda recorrente chinesa, também repre-
sentaria obstáculo adicional à negociação de uma moldura estratégica de longo prazo. 
 
Neste contexto, participantes recomendaram o desenvolvimento de uma estratégia de ne-
gociação em duas etapas, avançando na resolução de entraves de longo prazo em paralelo 
à priorização de temas estratégicos no curto prazo. Entre as prioridades para um acordo 
viável no curto prazo, voltado à garantia de acesso a mercados, participantes destacaram 
temas como cooperação regulatória, facilitação de comércio e investimentos – consideran-
do, inclusive, os riscos associados às negociações entre China e EUA, concorrente brasi-
leiro em diversos produtos. Como espaço institucional ideal para diálogos neste sentido, 
destacou-se o papel estratégico da COSBAN e seus grupos de trabalho – inclusive como 
espaço para identificação de eventuais barreiras comerciais indesejáveis. 



12 CEBRI - NÚCLEO ÁSIA

QUAIS FORAM OS IMPACTOS DOS ACORDOS COMERCIAIS E DE INVESTIMENTOS 
QUE A CHINA JÁ FEZ COM OUTROS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO? QUE 
LIÇÕES O BRASIL PODE TIRAR DESSAS EXPERIÊNCIAS? 

Considerando a rede de acordos comerciais negociada pela China, sobretudo no seu 
entorno regional, participantes destacaram a importância de um acordo comercial 
bilateral como instrumento para nivelar condições de acesso ao mercado chinês 

para exportadores brasileiros. Segundo estudo do IPEA produzido em 2014, na ocasião 
da VI Cúpula dos BRICS, as preferências concedidas a vizinhos pela China de fato pre-
judicam condições de acesso de produtos manufaturados brasileiros ao mercado chinês.  
 
Embora a China claramente priorize vizinhos asiáticos em suas negociações comerciais 
– inclusive por razões geopolíticas –, sua rede de acordos também alcança a América 
Latina, com acordos em vigor com Peru, Chile e Costa Rica. Uma característica central 
da estratégia de negociações comerciais chinesa, observada nos 16 acordos já firmados, 
consiste na flexibilidade e adaptabilidade a cada parceiro comercial. Neste sentido, os 
acordos negociados pela China apresentam grande variação na sua cobertura temática, 
com alguns acordos abrangendo o setor de serviços, investimentos e, mais recentemente, 
introduzindo listas negativas. Concluído em 2015, o acordo China-Coreia foi apontado 
como ponto de maturidade nessa estratégia, em que a China teria consolidado um modelo 
geral a ser adaptado caso-a-caso – abrangendo todo o espectro temático de acordos de últi-
ma geração, incluindo provisões sobre propriedade intelectual e política de concorrência. 

“Uma característica central da estratégia de negociações comerciais 
chinesa, observada nos 16 acordos já firmados, consiste na 

flexibilidade e adaptabilidade a cada parceiro comercial.

Apesar da flexibilidade e variação no desenho dos acordos comerciais chineses, observa-
-se um objetivo transversal comum a todos: assegurar transparência nos ambientes de 
negócios para reduzir custos de transação em cada etapa das cadeias de valor. Consi-
derando o modelo de produção chinês altamente fragmentado – com encadeamentos 
produtivos principalmente no entorno asiático – os acordos comerciais chineses bus-
cariam conferir transparência e remover incentivos a comportamentos oportunistas 
nas cadeias de valor, de acordo com as características de cada relacionamento bilateral. 
 
Segundo os participantes, o aspecto tailor-made dos acordos chineses pode oferecer uma 
importante oportunidade para o Brasil, desde que apresente interesses claramente defi-
nidos para negociações bilaterais. Neste sentido, participantes recomendaram a análise 
da estrutura do Regional Comprehensive Economic Partnership (RCEP), como referência 
relevante para o desenho de um eventual acordo bilateral.
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“Segundo os participantes, o aspecto tailor-made dos acordos 
chineses pode oferecer uma importante oportunidade para o 
Brasil, desde que apresente interesses claramente definidos para 

negociações bilaterais.”
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ANEXOS

Roteiro Temático

Desde  meados dos anos 90  até  recentemente, a política  comercial brasileira  contribuiu  
para reforçar o padrão de uma economia relativamente fechada  em termos de comércio 
exterior  e com  baixo  crescimento  da  produtividade.  O  arcabouço  econômico  e  re-
gulatório  erigido  no contexto  do  Mercosul  –  moldado  em  grande  parte  à  imagem  
e  semelhança  dos  desígnios brasileiros  –  introduziu  alguma  racionalidade  e  vários  
avanços  no  tratamento  de  questões comerciais mas, depois de vinte e cinco anos, não 
garantiu o “regionalismo aberto” almejado na sua origem. A Tarifa Externa Comum não é 
um balizador de decisões empresariais consoantes com  os  objetivos  maiores  de  moder-
nização  da  economia,  ampliação  dos  investimentos  e aumento da produtividade. Ade-
mais, as inúmeras exceções e mudanças temporárias que lhe são  aplicáveis  acabam  por  
tomar  a  maior  parte  do  tempo  e  energia  dos  negociadores  e formuladores de políticas 
comerciais, que pouco conseguem dedicar-se às mudanças estruturais necessárias, embora 
muitas dessas fragilidades já tenham sido identificadas pelos parceiros e abordadas com êxi-
tos imperfeitos em planos de “revitalização” ou “reforma” de maior ou menor abrangência 
e profundidade. Ainda que nos últimos anos se tenha logrado expandir a moldura de acor-
dos comerciais na América do Sul ao abrigo dos mecanismos da ALADI e lograr avanços 
com   parceiros   da   região   em   áreas   novas,   como   compras   governamentais,   ser-
viços   e investimentos, o fato é que o Brasil não possui acordos comerciais em vigor com a 
maior parte dos seus principais parceiros ou com os mercados mais dinâmicos do mundo¹.

A conclusão, em 2019, das negociações técnicas do texto do acordo Mercosul-União Eu-
ropeia e Mercosul-EFTA (Islândia, Liechtenstein, Noruega e Suíça) oferece, por outro 
lado, exemplo concreto em direção a uma abertura há muito esperada. Há ainda outros 
esforços em curso, com Canadá, Coreia do Sul e Cingapura, que estariam prestes a ser 
concluídos, além de um mais recente  com  o  Líbano.  Na  última  cúpula  do  Mercosul,  
concluiu-se  também  um  acordo  de facilitação de comércio entre os países do Mercosul, 
entre outros instrumentos. Ainda, segundo pronunciamentos  recentes  de  autoridades  do  
Ministério  da  Economia  na  área  de  comércio exterior,  em 2020  devem  ser  lançadas  
negociações  de  acordos  comerciais  com  os  Estados Unidos, Japão, México e Vietnã. O 
Brasil tem, portanto, uma agenda comercial ambiciosa adiante, embora  não  esteja  claro  
como  as  mudanças políticas  nos  governos  da  região  e  as  próprias incertezas globais 
e do comércio multilateral podem comprometer a velocidade e o formato dessa agenda.

¹ De 1995 a 2018, além dos quase vinte acordos de complementação econômi-
ca ao abrigo da ALADI, o Mercosul apenas assinou acordos comerciais com Egi-
to (ALC), Índia (ACP), Israel (ALC), Palestina (ALC) e SACU (ACP).
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De todos os parceiros comerciais brasileiros, a China desponta como um desafio sin-
gular, tanto pelas oportunidades inexploradas que oferece, quanto pelos riscos de 
competição acirrada no mercado nacional ou em terceiros mercados. Assim, os custos 
e benefícios da negociação de um acordo comercial com a China – seja ele um acor-
do mais amplo de livre-comércio ou acordo de preferências, ou ainda acordos especí-
ficos nas áreas de facilitação de comércio, regulatórias, etc. - é um tema considera-
do sensível e pouco discutido. Na área de investimentos, o interesse brasileiro em um 
acordo é maior, mas o tema não tem prosperado nos últimos anos. Diante da ten-
dência de abertura da política comercial brasileira, vale retomar o tema e perguntar-
-se que moldura se poderia aplicar à China em termos de comércio e investimentos.

Recorde-se que a China é, desde 2009, o maior parceiro comercial brasileiro, ten-
do também se tornado a maior origem de importações. Em 2018, o comér-
cio bilateral chegou a USD 99 bilhões, as exportações brasileiras a USD 64,2 bi-
lhões e o superávit comercial a USD 29,5 bilhões, todos recordes históricos.

Por  mais  ambiciosa  que  ainda  possa  parecer  a  possibilidade  de  negociação  de  
um  acordo comercial com a China, vale refletir se o tratamento atual da questão é o 
que oferece os melhores benefícios para o país no médio e longo prazos e, caso neces-
sário, buscar um aggiornamento por meio dos mecanismos existentes ou de novos me-
canismos. Ora, embora a China seja o principal  parceiro  comercial  do  Brasil  há  dez  
anos,  absorvendo  mais  de  25%  das  nossas exportações e propiciando  superávits 
vultosos ao Brasil no  comércio bilateral, sem contar os efeitos indiretos da redução dos 
preços de  muitos produtos no mercado  global ao  longo das últimas duas décadas, um 
olhar atento às relações comerciais entre o Brasil e a China segue patenteando   a   pe-
rene   preocupação   brasileira,   expressada   no   mais   alto   nível,   com   a concen-
tração  excessiva  da  pauta  em  três  produtos  (soja,  petróleo  e  minério  de  ferro)  
e  a dificuldade em ampliar as exportações de produtos agrícolas e manufaturados de 
maior valor agregado.  Ainda  que  as  exportações  brasileiras  tenham-se  beneficia-
do  enormemente  do crescimento chinês, a evolução do padrão de comércio realçou as 
condições de assimetria em relação à diversificação e sofisticação dos produtos. E, como 
veremos adiante, tudo indica que movimentos  de  maior  liberalização,  embora  positivos  
para  o  Brasil,  tendem  a  reforçar  esse padrão, ainda que com alguma diversificação.

A questão talvez não seja o que fazer com os 80% da pauta representados pelo três prin-
cipais produtos, que provavelmente seguirão tendo uma demanda forte assegurada, ain-
da que sujeita à variações relativas ao ritmo de crescimento da economia chinesa ou a 
mudanças estruturais e tecnológicas, mas que moldura comercial e políticas específicas 
poderiam apoiar um crescimento dos demais 20% e daqueles produtos que ainda nem 
conseguem entrar naquele que é o maior e mais dinâmico mercado do mundo? Além 
disso, a redução das tarifas de importação brasileiras poderia  propiciar  ganhos  positivos  
mediante  a  redução  de  custos  de  bens  importados.  O tratamento atual tem sido 
ineficaz em produzir resultados satisfatórios na agregação de valor da pauta, em grande 
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medida devido a entraves do próprio lado brasileiro, tanto de competitividade quanto 
regulatórios, mas também devido  a barreiras chinesas. Se é  certo  que houve  grande 
aumento nas exportações de carnes do Brasil para a China nos últimos três anos, tam-
bém é verdade que eles decorrem sobretudo da capacidade brasileira de reagir a choques 
de oferta, e estão longe de assegurar automaticamente crescimento estável e previsível 
do mercado chinês para  os produtores brasileiros. O caso  de  soja é  também seme-
lhante  e  claramente  sujeito à volatilidade causada pela guerra comercial com os EUA.

Isso é ainda mais importante no momento atual, por pelo menos três razões: 1)  há um 
nítido movimento de concentração dos fluxos de comércio e investimento regionais na 
Ásia, que tende a  intensificar-se  com  os  novos  acordos,  como  a  RCEP  (Regional  
Comprehensive  Economic Partnership);  2)  o  aumento  de  renda  previsto  para  as  po-
pulações  da  China  e  da  Índia  nas próximas décadas aumentará muito o potencial 
para absorção de produtos brasileiros, sobretudo agrícolas, que são os principais objetos 
de medidas de proteção e que, talvez à exceção da soja, possuem importantes compe-
tidores na região da Ásia Pacífico, que já estabeleceram ALC com a  China  (ASEAN,  
Nova  Zelândia,  Austrália)²;  e  3)  também  está  em  curso  um  potencial “decou-
pling” global em termos de padrões técnicos e tecnológicos e não interessa ao Brasil ter 
de tomar medidas excludentes ou não participar da conformação desses novos padrões.

Assim, seja tática ou estrategicamente, interessa ao Brasil buscar aprofundar 
a reflexão sobre suas políticas na área comercial com a China. Esse movimen-
to pode se dar em diversas frentes, combinando ações bilaterais, no seio do Mer-
cosul e outras no BRICS, para além das questões tratadas no âmbito da OMC.

Em relatório apesentado ao público recentemente, o IPEA realizou Avaliação dos impac-
tos sobre  a  economia  brasileira  de  acordo  de  livre-comércio  do  Brasil  com  a  Chi-
na  (ver referência nas sugestões de leitura).  As simulações foram realizadas para o período 
2020-2030, com base num modelo de equilíbrio geral computável (ECG) e consideram um 
cronograma de redução bilateral das tarifas ao longo de dez anos, com reduções a cada dois 
anos, até chegar a zero. De forma agregada, os principais impactos macroeconômicos seriam:

1.  “O PIB apresentaria ganhos gradativos a cada ano em relação ao seu desempenho no cenário 
baseline, com ganho acumulado de 0,39% nos últimos anos do período de análise. 
2. O investimento cresceria 0,92% já no primeiro ano do acordo, havendo novos episódios 
de aumento do investimento em cada um dos anos em que houvesse uma nova rodada de 
desgravação. No final do período de análise, o ganho acumulado seria de 3,79%. 
3. As exportações também teriam ganhos contínuos ao longo do período analisado, acumulando 
alta de 8,25% em 2030. 

² A China possui acordos de livre-comércio assinados e implementados com 16 paí-
ses ou territórios aduaneiros: Hong Kong, Macau, Taiwan, Cingapura, Paquistão, Chi-
le, Peru, Costa Rica, Nova Zelândia, Austrália, ASEAN, Islândia, Suíça, Gerogia, Ilhas Mau-
rício e Maldivas. Além disso, outros oito encontram-se em negociação. Clique aqui para ver.

http://fta.mofcom.gov.cn/english/index.shtml.
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4. As importações teriam comportamento semelhante ao do investimento, crescendo já no pri-
meiro ano (1,30%) e registrando novas altas nos anos em que houvesse rodadas de desgravação. 
Em 2030, o aumento acumulado seria de 7,73%. 
5. Registrar-se-ia queda do saldo comercial, com variações mais expressivas nos anos em que 
há desgravação (acompanhando o movimento das importações). A piora do saldo alcançaria 
o máximo de US$ -15,97 bilhões em 2028. Em 2030, a queda acumulada se reduziria 
sensivelmente, para US$ 12,19 bilhões, uma vez que as exportações continuariam crescendo 
e as importações desacelerarim. Vale lembrar que o Brasil tem grande superávit com a China 
atualmente. 
6. O deflator do PIB teria queda contínua em relação à sua trajetória no cenário baseline, 
acumulando redução de 1,76% em 2030.” 

Vale destacar, ainda, alguns impactos sobre o comércio bilateral Brasil-China:

-“O livre comércio entre o Brasil e a China geraria um grande crescimento dos fluxos bilaterais 
de comércio, mas o crescimento seria bem mais elevado nas importações brasileiras de produtos 
chineses do que nas exportações brasileiras para o parceiro. Em 2030, as exportações teriam 
acumulado um aumento de 14,9% em relação ao baseline; já as importações cresceriam quase 
75%. Naturalmente, haveria redução do atual superavit que o Brasil detém com a China, que 
em 2018 foi de US$ 6,5 bilhões. 

- A assimetria de resultados não surpreende, sendo consequência: i) do fato de que a tarifa 
média atualmente aplicada pelo Brasil é de 11,6%, ao passo que a China aplica uma tarifa 
média bem menor, de apenas 6,7%; e ii) da reconhecida força e competitividade da manufatu-
ra chinesa, de forma que uma eliminação das tarifas brasileiras para aquele país iria provocar 
uma intensa substituição de bens que hoje são importados de outras origens por bens chineses.
 
- A distribuição setorial dos ganhos de exportação do Brasil para a China (gráfico 13) eviden-
cia um perfil bem diversificado. O maior ganho seria do setor de Alimentos (319,4%), mas 
também ganhariam algumas indústrias intensivas em trabalho − especialmente Vestu- ário e 
acessórios e Têxteis −, assim como Produtos de metal, Máquinas e equipamentos e Produtos 
minerais. É importante destacar que todos os setores teriam aumento de exportação. 
 
- Quanto ao crescimento das importações (gráfico 14), as maiores taxas de crescimento ocor-
reriam tanto em indústrias capital-intensivas, como Veículos e peças, Outros equipa- mentos 
de transporte, Produtos de metal e Máquinas e equipamentos, como em indústrias intensi-
vas em trabalho, como Vestuário e acessórios, Calçados e couro e Têxteis. Haveria queda de 
importações apenas em Serviços e em Petróleo e gás. 

- O maior diferencial em favor das exportações brasileiras se daria no setor de Alimentos, 
sendo muito significativo também em Vestuário e acessórios e Têxteis. Em contrapartida, as 
importações provenientes da China cresceriam bem mais do que as exportações nos setores de 
Veículos e peças, Outros equipamentos de transporte, Produtos de madeira, Metais não ferrosos 
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e Celulose e papel, entre outros. 

- Na verdade, em vista da atual pauta de comércio bilateral entre Brasil e China, a abertura 
comercial bilateral promoveria uma considerável diversificação, pois haveria grande crescimen-
to não apenas nos setores que hoje são importantes, mas também em setores que possuem, atu-
almente, pouca representatividade tanto nas exportações brasileiras – a exemplo de Vestuário, 
Têxteis e Máquinas e equipamentos – quanto nas importações, neste caso, principalmente nos 
setores de Veículos e peças e de Outros equipamentos de transporte.” 

Em conclusão, apontou o estudo: 	

“Um acordo de livre comércio entre Brasil e China geraria resultados inequivocamente positi-
vos para a economia brasileira, com ganhos de PIB, investimento, exportações e importações. O 
saldo comercial seria um pouco pior, mas haveria uma redução significativa do nível de preços 
agregado e um aumento do grau de abertura da economia, medido pelo nível das exportações e 
das importações em relação ao PIB. 
 
Em termos setoriais, haveria ganhos de produção, emprego, exportação e importação na maio-
ria dos setores, mas com um nítido aprofundamento do atual padrão de especialização, qual 
seja, aumento de produção brasileira em setores produtores de commodities agrícolas e minerais 
e em alguns setores industriais mais competitivos, como Outros equipamentos de transporte; e 
queda de produção em setores intensivos em trabalho e também nos produtores de máquinas e 
equipamentos e de produtos elétricos e eletrônicos, nos quais a China possui nítidas vantagens 
competitivas em nível mundial. 

Estes resultados significam que haveria uma razoável diversificação na pauta de comércio bi-
lateral, mas não implicariam uma mudança em relação ao padrão de especialização que se 
observa hoje. A análise da variação dos saldos comerciais por setores evidencia que os setores que 
sofreriam as maiores quedas de saldos comerciais (ou o maior aumento do deficit) são aqueles 
nos quais já se registram saldos importantes em favor da China: Máquinas e equipamentos, 
Vestuário e acessórios, Elétricos e eletrônicos, Têxteis, Calçados e couro e Produtos de metal. Por 
seu turno, os setores com maiores ganhos de saldo comercial seriam produtores de commodities, 
como Alimentos, Agropecuária e Extração mineral.  

De qualquer forma, o fato de que a abertura com a China promoveria grandes ganhos de 
exportação mesmo em setores “inesperados” é um resultado de grande relevância, evidencian-
do os ganhos de eficiência que esta abertura poderia trazer, bem como o aumento do grau de 
abertura da economia, seja em termos agregados, seja na grande maioria dos setores produtivos. 
Entretanto, as perdas de produção e emprego em alguns setores suscitam a necessidade de um 
devido debate acerca de possíveis medidas que atenuem o impacto negativo sobre os trabalha-
dores e sobre as regiões onde se concentram tais atividades.”

Na  área  de  investimentos,  o  Brasil  possui  uma  moldura  bastante  aberta,  que  tende  a  
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se consolidar com uma futura adesão à OCDE. Por outro lado, muitos outros países mem-
bros da OCDE mantêm mecanismos de screening de investimentos em área sensíveis (Aus-
trália, Reino Unido, Estados Unidos, Alemanha), que  não  são  utilizados pelo  Brasil. A 
negociação  de  um instrumento formal na área de investimentos poderia oferecer moldura 
para ampliar a efetividade no Brasil dos recursos e mecanismos já existentes, sejam bilaterais 
ou criados pela China, a exemplo  dos  diversos  fundos  (CLAI,  CLAC,  Silk  Road  Fund,  
etc.).  Por  outro  lado,  a  China também poderia se familiarizar a fazer uso, em alguns ca-
sos, dos mecanismos tradicionais de financiamento via COFIEX, embora eles sejam limi-
tados pela capacidade de endividamento dos entes federais. A elevação do nível das nego-
ciações nessa área poderia objetivar estabelecer mecanismos que, ao mesmo tempo em que 
respeitem o mercado, possam ajudar a canalizar o enorme volume de recursos existentes do 
lado chinês, sobretudo na área de infraestrutura, de forma a atender os interesses do Brasil.
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